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A inovação social como instrumento para a mudança paradigmática no desenvolvimento
rural sustentável no Semiárido nordestino, Brasil. 
Resumo 
Este  artigo  tem  como  objetivo  descrever  e  analisar  a  utilização  de  uma  metodologia
orientada pelo paradigma do desenvolvimento rural sustentável com foco na construção de
inovações  sociais,  a  partir  de  centralidade  nos  agricultores  familiares  no  Semiárido
nordestino. Foi utilizada como uma estratégia para o desenvolvimento rural sustentável,
uma metodologia de abordagem participativa nas comunidades de Sítio Areias, Pé de Serra
Cedro e  São  Francisco,  Sobral,  Ceará,  Brasil.  Essas  ações  referem-se  ao  processo  de
reconstrução de um novo pensamento sobre o rural do semiárido nordestino possibilitando
um  desenvolvimento  a  partir  dos  contextos  locais,  favorecendo  o  protagonismo  dos
agricultores por meio da capacidade inovadora na utilização de recursos naturais e inserção
socioprodutiva. A inovação social constituiu-se em elemento basilar para um novo processo
de desenvolvimento, rompendo com a perspectiva linear das inovações agrícolas, referente
ao paradigma da modernização, oportunizando novas formas de inovações no meio rural. 
1. Introdução 
No processo de modernização da agricultura ocorreram modificações sociais e econômicas
que  refletiram  na  redução  da  autonomia  dos  agricultores  com a  ampliação  do  capital
(COTRIM; DAL SOGLIO, 2010:2).  Além disso,  de acordo com Silva  (2009:336)  esse
processo  dispensou  conhecimentos  sociais  e  negligenciou  outras  dimensões  da
sustentabilidade (espacial, social, cultural e ecológica), além de não valorizar as relações
com o contexto, interação e ética. 
Inserido nesse contexto, temos o Nordeste brasileiro, uma das regiões semiáridas do planeta
mais habitado, com maior pluviosidade, contudo com elevado índice de pobreza. O censo
brasileiro de 2010 verificou que 53% de pessoas com domicílio rural no Nordeste foram
classificadas como pobres. Estudo realizado pelo IPEA (2013:28) sobre a caracterização do
público  potencial  do  Programa  Nacional  de  Fortalecimento  da  Agricultura  Familiar
(PRONAF)  na  Região  Nordeste  e  em Minas  Gerais,  afirma  que  se  o  governo  federal
brasileiro  quer  realmente  construir  um  Brasil  rural  sem  miséria,  é  preciso  repensar
urgentemente sua lógica de atuação no campo. 
De acordo com Machado (2007:100), foi implantado recentemente no Brasil, um grande
número de  políticas  para  combater  a  pobreza,  que continua extremamente resistente.  A
pobreza no meio rural, especialmente na Região Nordeste afeta diretamente os agricultores
familiares que têm que conviver com perturbações climáticas que afetam constantemente
seus  agroecossistemas,  além  de  políticas  Top  Down  que,  na  maioria  das  vezes,
invisibilizam  suas  demandas,  contribuindo  para  a  diminuição  de  sua  autonomia  e
comprometendo a sua reprodução social. 
A falta do reconhecimento pelo Estado de que os agricultores são de fato atores sociais
ativos  e  não  recipientes  passivos  de  intervenção (SCHNEIDER;  GAZOLLA,  2011:13),
apresenta-se como um ponto frágil na construção de um novo rural. A visão demonstrada
por Menezes e Malagodi (2011:50) acarreta consequências epistemológicas que resultam
em  uma  imagem  estereotipada  dos  agricultores  familiares  como  vítimas  passivas,
colocando-os como indivíduos subordinados em uma situação de dominação econômica,
política e cultural. 
Em  2012  foi  aprovado  o  Projeto  “Estratégias  de  desenvolvimento  rural  sustentável  e
solidário  utilizando  a  caprinocultura  leiteira  em  comunidades  rurais  (Sustentare)”,
financiado  pela  Empresa  Brasileira  de  Pesquisa  Agropecuária.  O  projeto  apresenta
objetivos relacionados à promoção do desenvolvimento rural sustentável  e solidário em
comunidades rurais. Para tanto, está desenvolvendo e utilizando uma metodologia orientada
aos  atores  sociais,  com  enfoque  multidisciplinar  e  que  preconiza  elementos  como  a
participação, protagonismo dos agricultores e construção de saberes a partir do contexto
local.  A metodologia  utilizada  está  possibilitando  a  construção  de  um processo  para  o
desenvolvimento rural sustentável e solidário que promove o rompimento com o padrão
convencional da modernização agrícola e proporciona uma perspectiva diferenciada para o
Semiárido  nordestino,  a  partir  de  um olhar  diferenciado  para  o  contexto  local  e  com
inovações sociais que possibilitam o fortalecimento da autonomia, geração de equidade e
sustentabilidade. 
Este  artigo  tem  como  objetivo  descrever  e  analisar  a  utilização  de  uma  metodologia
orientada pelo paradigma do desenvolvimento rural sustentável com foco na construção de
inovações  sociais,  a  partir  de  centralidade  nos  agricultores  familiares  no  Semiárido
nordestino. Ressalta-se a escassez de estudos, na região Nordeste do Brasil, sobre a forma
como os  agricultores  constroem suas  inovações  na  busca  de  autonomia.  O artigo  está
dividido  em  cinco  partes.  A primeira  apresenta  os  referenciais  teóricos  sobre  o  novo
paradigma  para  o  desenvolvimento  rural.  Em  seguida,  apresenta-se  a  forma  de
operacionalização utilizada para o alcance das inovações sociais. A terceira parte apresenta
as inovações sociais resultantes do processo de abordagem utilizado. Na quarta estão as
discussões sobre as inovações como instrumento para o desenvolvimento rural sustentável
no  Semiárido  nordestino.  Na  última  parte  estão  as  considerações  finais,  apresentando
questões inerentes à utilização das inovações sociais como um balizador para a construção
de um modelo de agricultura para a convivência com o Semiárido. 
2. Referenciais teóricos 
O tipo de desenvolvimento adotado no Brasil a partir das décadas de 1960 determinou um
processo  de  modernização  da  agricultura,  que  de  acordo  com  Medeiros  e  Marques
(2011:73) foi pensado e aplicado de maneira uniformizante, o que resultou no ofuscamento
das expressões e das originalidades locais construídas por características singulares de cada
povo e cultura. Dessa forma, de acordo com Xavier et al., (2009:25), a agricultura familiar
brasileira,  apesar  da  sua  inquestionável  importância  para  o  desenvolvimento
socioeconômico  do  país,  foi  marginalizada  do  processo  de  desenvolvimento  rural
implantado no país. 
As discussões sobre o desenvolvimento rural no Brasil ganharam força nos anos 1980 e
1990. Para Cerqueira et al. (2006:59), estas décadas foram importantes para a crítica ao
modelo de modernização da agricultura adotada no país, uma vez que os efeitos ambientais
e  sociais  foram  extremamente  negativos,  marcando  uma  nova  estratégia  de
desenvolvimento  para  o  rural  brasileiro,  emergindo  espaços  para  o  debate  sobre  a
importância da agricultura familiar. 
De acordo com Guzmán (2001:36), o pensamento científico convencional definiu como o
"progresso" para as zonas rurais a sua homogeneização sociocultural e, com isso, levou à
erosão  do  conhecimento  local,  que  aconteceu  por  meio  de  um processo  de  imposição
paulatina das pautas de relações econômicas, sociais, políticas e ideológicas vinculadas à
"modernização". 
Assim,  conforme  Delgado  e  Theodoro  (2005:413)  no  Brasil  forjou-se  uma  história  de
modernidade, sem âncora no igualitário e sem construção de um social, com a pobreza, a
miséria, a falta de oportunidades de emprego, a seletividade do acesso à terra compondo um
mosaico  cuja  chave para  decifrar  sua  perenidade  ao  longo dos  séculos  ainda  desafia  a
sociedade. 
Atualmente,  dos  5.175.489  estabelecimentos  agrícolas  do  país,  84,4%  são  familiares,
ocupam 24,3% da área total, representam 74,4% das pessoas ocupadas e é responsável por
38% do Valor Bruto da Produção, o que demonstra de forma consistente a relevância social
e econômica da agricultura familiar no Brasil (PLEIN; FILIPPI, 2011:98). A agricultura
familiar assume um papel de destaque para o desenvolvimento rural do país, consolidando-
se devido às suas contribuições para diferentes dimensões da sustentabilidade. 
No início do século XXI, intensificaram-se os debates sobre o desenvolvimento rural e as
formas de fortalecer a agricultura familiar. Assim, autores como Ploeg et al. (2000:391)
apontam para a necessidade da construção de um novo desenvolvimento rural que deverá
ser  amparada  por  novas  teorias  que  adequadamente  reflitam  sobre  redes,  práticas  e
identidades. 
Por sua vez, Fonseca (2001:43) afirma que este deve ser um processo de transformação da
sociedade,  centrado  nos  sujeitos  participativos,  com  políticas  específicas  dirigidas  à
transformação  dos  desequilíbrios  sociais,  econômicos,  institucionais,  ecológicos  e  de
gênero, que possibilitem as oportunidades de desenvolvimento humano. 
De  acordo  com  Sen  (2010:17),  o  desenvolvimento  requer  que  sejam  removidas  as
principais  fontes  de  privação  de  liberdade,  destacando-se  a  pobreza,  carência  de
oportunidades  econômicas,  destituição  social  sistemática  e  negligência  dos  serviços
públicos. 
Entretanto,  Assis  (2006:80)  afirma  a  prevalência  de  enfoques  tradicionais
desenvolvimentistas, que consideram elevar indefinidamente o nível de riqueza material,
sendo o crescimento econômico um desejo que a maioria das sociedades atuais aspira para
alcançar o seu desenvolvimento.  Conforme este mesmo autor,  busca-se um processo de
desenvolvimento  que  tenha  como  base  um  crescimento  econômico  qualitativamente
distinto e que possibilite a manutenção ou aumento, ao longo do tempo, do conjunto de
bens econômicos, ecológicos e socioculturais. 
O debate  atual  sobre  o desenvolvimento rural  fundamenta-se,  entre  outros  aspectos,  na
observação da persistência da pobreza rural e da desigualdade social e regional, e enquadra-
se  na  discussão  mais  ampla  sobre  desenvolvimento  econômico  e  sustentabilidade
(DELGADO;  LEITE,  2011:431).  A  pobreza  é  um  fenômeno  social  e  complexo
(MESQUITA,  2011:19),  representada  como um fenômeno multidimensional.  A pobreza
rural apresenta elevada concentração espacial no Brasil. De acordo com Maluf e Mattei
(2011:19) do total de pessoas com domicílio rural classificadas como pobres, 53% viviam
na região Nordeste do país; mais grave, a mesma região respondia por 70% do total de
pessoas  extremamente  pobres.  No Nordeste  brasileiro,  as  políticas  públicas  de  apoio  à
produção agropecuária surtiram pouco efeito sobre o desenvolvimento rural e regional, com
a maioria dos agricultores se mantendo ao custo da crescente pressão sobre os recursos
naturais (SILVA; GUIMARÃES FILHO, 2006:112). 
Nessa perspectiva, a pobreza deve ser vista como privação de capacidades básicas em vez
de meramente como baixo nível de renda, que é o critério tradicional de identificação da
pobreza (SEN, 2010:120). Assim, conforme Brasil (2008:21) faz-se necessário que sejam
criadas as condições políticas necessárias à transição do modelo agrícola e agrário atual em
direção a um novo modelo de desenvolvimento rural sustentável. 
Schneider et al. (2014:7) afirma que está ocorrendo um processo silencioso de mudança de
base produtiva e  tecnológica da agricultura e  da produção agroalimentar  no Brasil,  um
processo que está ocorrendo em situações e contextos que não raro são marginais, pouco
estudados  e  mal  compreendidos.  A mudança  social  que  está  ocorrendo  no  meio  rural
converge para a heterogeneidade da agricultura e dos espaços rurais, sendo fundamental
para promover alternativas de construção de novos padrões de desenvolvimento, em que o
local  permaneça  como  um  ponto  de  referência  relevante  (SCHNEIDER;  MENEZES,
2014:24). A emergência de novas propostas demonstra a existência de alternativas para a
produção de conhecimento, ou seja, com a crise do paradigma científico ocidental, outros
paradigmas  estão surgindo e transformando a  própria  filosofia  da ciência  que teve que
mudar  a  si  mesma  para  compreender  e  iluminar  a  emergência  de  outras  alternativas
epistemológicas  e  metodológicas  para  a  teorização  e  prática  científica  (GOMES;
MEDEIROS, 2009:250). 
A partir deste pluralismo teórico-metodológico, face às mudanças no meio rural, Marques
(2011:191),  afirma  que  a  sociedade  passará  a  demandar  inovações  integradas  e  que
abranjam  muitos  campos  e  níveis,  e  que  fundamentalmente  rompam com  os  modelos
baseados na ideia unidirecional, cujo vetor vai da ciência para a prática. 
Nesse  contexto,  então,  desenvolveu-se a  Perspectiva  Orientada  aos  Atores  (POA),  uma
abordagem  teórica  e  metodológica  para  o  entendimento  de  processos  sociais.  Essa
abordagem surgiu na Universidade de Wageningen (Holanda) e de acordo com Long e
Ploeg (2011:43) preocupam-se com a análise social, seus conceitos analíticos orientadores
são: agência e atores sociais; a noção de múltiplas realidades e arenas de luta onde visões
de  mundo  e  discursos  diferentes  se  encontram;  a  ideia  de  encontros  de  interface  e  de
interfaces em termos de descontinuidade de interesses, valores, conhecimentos e poder e
heterogeneidade estrutural. 
De  acordo  com  Schneider  e  Gazolla  (2011:12),  essa  abordagem  pode  ser  usada  para
investigar  por  que  certos  agricultores  oferecem  respostas  diferenciadas  diante  de
circunstâncias  estruturais  similares,  mesmo  que  as  condições  pareçam  relativamente
homogêneas.  Em outras  palavras,  o  método  permite  reconhecer  que  os  indivíduos  são
agentes cuja ação cria e constrói estruturas contingentes. 
Diferente  das  inovações  técnicas  e  econômicas  a  inovação  social  é  pouco  estudada
(CAJAIABA-SANTANA,  2014:42)  e,  consequentemente,  pouco  compreendida.  Assim,
surgem questões  relacionadas  a  este  tipo  de  inovação  e  à  construção  do  processo  de
desenvolvimento  rural  sustentável  e  solidário.  De  acordo  com  Neumeier  (2012:59),  a
inovação  social  pode,  de  fato,  contribuir  como  elemento  central  no  processo  de
desenvolvimento rural, tornando-se uma estratégia para o desenvolvimento endógeno, pois
desenvolve  estruturas  sustentáveis,  possibilitando  inovações,  criatividade,  novas  ideias,
favorecendo a equidade e autonomia dos agricultores familiares. 
3.  Modelo  de  abordagem para  a  construção  de  um processo  de  desenvolvimento  rural
sustentável com foco na inovação social 
O desenvolvimento do modelo de abordagem ocorreu em comunidades rurais de Sobral,
Ceará,  Brasil.  Este  município  está  localizado  na  região  Noroeste  do  Estado  do  Ceará,
inserido  no  Semiárido  nordestino,  susceptível  às  frequentes  perturbações  climáticas,
denominadas de secas.  O município vive um intenso processo de urbanização (89%), a
população rural apresenta elevado estágio de pobreza, aproximadamente 80% da população
é  considerada  como  pobre  e  31,5%  extremamente  pobre.  De  acordo  com  o  censo
agropecuário realizado em 2006, 87,7% dos estabelecimentos rurais do município de Sobral
são  de  base  familiar  e  ocupam apenas  29,5% da  área.  Por  outro  lado,  unidades  rurais
consideradas não familiares representam 4,3% e ocupam 66,8% da área.  O processo de
construção do desenvolvimento rural sustentável foi realizado nas comunidades de Sítio
Areias, Pé de Serra Cedro e São Francisco. 
A pesquisa desenvolve-se para e com os agricultores familiares e ao longo de dois anos
foram executados ações de mediação social,  utilizando uma metodologia orientada pela
abordagem teórica da Perspectiva Orientada os Atores. 
A metodologia  de  abordagem  para  a  construção  de  um  novo  rural  para  o  Semiárido
nordestino  foi  denominada  de  Sustentare  e  consiste  nas  seguintes  etapas:  Gestão  para
Autonomia,  Conhecer  para Atuar;  Planejar para Fortalecer,  Construir  a Sustentabilidade
Local, Monitorar e Avaliar a Sustentabilidade, e Comunicação para o Desenvolvimento. 
A  Gestão  para  Autonomia  é  uma  etapa  transversal  às  demais  e  corresponde  ao
fortalecimento da capacidade de agência dos agricultores, estimulando seus domínios para a
construção  de  um  conhecimento  contextualizado,  e  promovendo  a  solidariedade  e  a
reciprocidade  entre  os  mesmos.  Tem  como  princípio  orientador  o  reconhecimento  de
saberes locais e a construção de relações horizontalizadas, possibilitando o fortalecimento
do capital  social  por  meio  da  participação e  cooperação dos  agricultores  familiares  no
decorrer  da  implementação  do  processo.  Essa  fase  consolida-se,  inicialmente,  com  a
promoção de discussões sobre o desenvolvimento rural sustentável e solidário, destacando a
importância  da  agricultura  familiar  na  produção  de  alimentos  para  a  sociedade,  sua
sustentabilidade e autonomia. Devido a sua natureza, resulta no estabelecimento de arenas
permanentes onde ocorrem as interfaces entre diferentes saberes, culminando na construção
e/ou fortalecimento de espaços sociotécnicos na comunidade. 
A etapa Conhecer para Atuar é uma das estratégias de interação entre agricultores, técnicos
e pesquisadores no processo de construção de um aprendizado coletivo por meio de um
conhecimento dos agentes externos e re-conhecimento dos agricultores e moradores das
comunidades,  com  a  finalidade  de  conhecer  as  condições  sobre  o  meio  de  vida  dos
agricultores a partir do reconhecimento do contexto local, dos recursos e instituições, por
meio  da  aplicação  de  diálogos  semiestruturados,  técnicas  de  visualização  (mapas,
fluxogramas  e  diagramas)  e  caminhadas  transversais  na  comunidade.  Os  dados  são
transformados em informações que auxiliam na percepção de problemas e potencialidades
locais e, realiza-se o processo de compartilhamento dessas informações para auxiliar na
percepção e análise dos atores sociais envolvidos na mediação. 
A  etapa  seguinte,  Planejar  para  Fortalecer,  ocorre  com  o  planejamento  comunitário
participativo  com  a  elaboração  das  demandas  e  sua  priorização,  para  em  seguida  ser
realizada  a  problematização  com  os  agricultores  familiares.  Nessa  etapa  também  são
aplicadas  técnicas  de  visualização  e  caminhadas  transversais,  além  de  diálogos
problematizadores, culminando em planos de ação comunitários. 
Construir  a Sustentabilidade Local é a etapa na qual se intensificam as interfaces entre
diferentes saberes, possibilitando a construção de um novo conhecimento, conectado com
as  demandas  locais,  representando  uma  alternativa  às  abordagens  convencionais  de
progresso técnico. Ressalta-se que nesta etapa são implementadas as ações para atender as
demandas da comunidade em termos do planejamento participativo. 
A etapa do Monitorar e Avaliar a Sustentabilidade utiliza o conceito dos agroecossistemas
como unidades de análise,  por ser um produto social  da co-evolução entre sociedade e
natureza, e sua dinâmica favorece a compreensão dos processos de desenvolvimento local.
São realizados, nas arenas locais, processos participativos de monitoramento e avaliação,
que possibilitam o fortalecimento da agência dos agricultores familiares na utilização dos
seus  agroecossistemas.  Para  tanto  são  utilizadas  como indicadores  as  propriedades  dos
agroecossistemas:  produtividade,  estabilidade,  sustentabilidade  ambiental,  equidade  e
autonomia. 
A  Comunicação  para  o  Desenvolvimento,  semelhante  à  gestão  para  autonomia,  é
transversal às outras etapas da metodologia e consiste em um processo de alteridade, onde o
diálogo é a estratégia para o processo de apreensão do conhecimento pelos diferentes atores
envolvidos no processo. 
Ressalta-se que os processos transversais  são estruturas que reconhecem e fortalecem a
capacidade  dos  agricultores  familiares  como  sujeitos  ativos  do  seu  próprio
desenvolvimento, ou seja, são capazes de construir e reconstruir suas histórias na busca do
protagonismo. 
4. Resultados como inovação social para a construção de um novo desenvolvimento rural 
Verificou-se a capacidade dos agricultores em re-conhecer o contexto local e suas relações.
Esse  reconhecimento  ocorreu  a  partir  da  utilização  da  abordagem  de  atuação  nas
comunidades  rurais,  que  possibilitou  aos  agricultores  familiares  se  reconhecerem como
sujeitos ativos e que interagem com a natureza, sociedade e outros atores. 
Observou-se que na relação agricultor e natureza existem práticas de resistência a erosão
genética  da  agrobiodiversidade,  causadas  pela  perda  de  sementes  pelas  perturbações
climáticas ou pelo programa do governo estadual de doação de sementes. Um desses pontos
de resistência está  na comunidade Pé de Serra Cedro,  com a presença de uma casa de
semente, responsável pela conservação e manutenção dos recursos genéticos locais, bem
como pelos intercâmbios de sementes entre as comunidades que possuem esta estratégia.
Nessa  comunidade,  existe  um  sistema  agroflorestal,  denominado  pelos  agricultores  de
“roçado ecológico”, espaço no qual são cultivadas culturas alimentares para a segurança
alimentar e nutricional das famílias e destinada a produção de sementes. São praticadas
técnicas de conservação e enriquecimento do solo a partir da introdução de leguminosas
adaptadas às condições semiáridas e o reflorestamento a partir da sucessão ecológica das
árvores  nativas  da  região.  Por  sua  vez,  a  existência  de  uma  degradação  ambiental  foi
reconhecida  nas  três  comunidades,  referente  ao  desmatamento  da  floresta,  ocasionando
perda  de  matas  ciliares,  bem  como,  a  perda  de  mananciais  de  água,  anteriormente
protegidos pela floresta. 
Salienta-se  que  a  forma  de  praticar  a  agricultura  ocorre  de  forma  itinerante,  ou  seja,
caracteriza-se pelo uso de práticas tradicionais com o desmatamento, seguido da queimada
e cultivo da área geralmente por dois anos. Após esse período reinicia um novo ciclo com
abertura de novas áreas para a utilização das mesmas práticas. 
Os  sistemas  produtivos  apresentaram-se  heterogêneos,  com elevada  agrobiodiversidade,
mas com dependência climática. Os agricultores relataram o cultivo de diferentes plantas
em policultivo,  com o milho e o feijão considerados como culturas tradicionais, com a
produção  diretamente  relacionada  à  sazonalidade  de  chuvas,  concentradas  em períodos
curtos do ano, cerca de quatro meses. Por sua vez, a criação concentra-se em animais de
pequeno porte, como aves, suínos e caprinos que podem ser criados em pequenos espaços,
nas proximidades das casas, aproveitando a forragem existente na vegetação de caatinga. 
Observou-se  a  relação  entre  agricultores  e  sociedade,  especificamente,  na  inclusão
socioprodutiva em mercados, realizados por meio de circuitos curtos de comercialização,
pelos agricultores das comunidades de Pé de Serra  Cedro e Sítio Areias. Outra forma de
acesso a mercados é por intermédio do Programa de Aquisição de Alimentos, beneficiando
agricultores apenas na Comunidade São Francisco. Ressalta-se a forte presença de políticas
públicas relacionadas com a transferência de renda, entre elas destacam-se aposentadoria
rural e Programa Bolsa Família. 
Na  relação  agricultor-agricultor  verificou-se  que  em  cada  comunidade  existe  uma
associação local, contudo, os agricultores das comunidades de São Francisco e Sítio Areias
demonstraram uma dificuldade  para  a  realização de  trabalhos  coletivos  e  comunitários.
Além  disso,  de  acordo  com  os  agricultores,  os  jovens  não  manifestam  interesse  em
participar  das  atividades agrícolas e  pecuárias  realizada pelas  famílias,  a  maioria  busca
empregos em atividades não agrícolas, ou já estão empregados na cidade mais próxima de
suas residências. 
A partir dessa compreensão sobre os contextos locais e das relações com a sociedade, a
natureza e outros atores, identificou-se problemas e potencialidades locais, realizou-se a
problematização  e  priorização  de  temas  a  serem  tratados  para  a  construção  da
sustentabilidade local, o que deu início ao processo de reconfiguração da coprodução local. 
A comunidade Sítio Areias priorizou os temas sobre a soberania hídrica e produção de uma
agricultura  conservadora.  O  primeiro  tema  foi  dividido  nos  seguintes  planos  de  ação:
Solucionar  o  problema  do  açude  local,  Aproveitar  a  água  das  chuvas  e  Recuperar  as
margens  do  riacho.  O  segundo  tema  apresentou  três  planos:  Ter  a  própria  semente,
Agricultura sem queimar e desmatar e Fortalecer a União. 
A comunidade Pé de Serra Cedro, por sua vez, estabeleceu os temas relacionados com a
construção de renda estável  e  soberania hídrica.  O primeiro tema foi dividido em dois
planos de ação: Ampliar a autonomia da comunidade e Valorizar as competências locais; o
segundo tema foi dividido em três planos: Proteger os olhos d'água e as margens do riacho,
Ampliar os recursos hídricos da comunidade e conscientizar para o não desmatamento. 
A comunidade São Francisco selecionou dois temas relacionados com a segurança hídrica e
a construção de conhecimentos para uma agricultura conservadora. O primeiro tema foi
dividido  em  dois  planos  de  ação:  reuso  da  água  e  ampliar  os  recursos  hídricos  na
comunidade;  o  segundo  tema  foi  dividido  nos  seguintes  planos:  Fazer  agricultura  sem
desmatar e queimar; Ter a própria semente; Valorizar as competências locais. 
Verificou-se que a construção da sustentabilidade local ocorreu por meio da construção de
inovações  sociais,  que  englobaram  critérios  técnicos,  institucionais  e  organizativos,
respaldando estratégias para a construção do desenvolvimento rural sustentável e solidário
em cada comunidade. 
A utilização da metodologia possibilitou a identificação da atual situação de inclusão em
mercados pelos agricultores e da construção de novas formas de se incluir em mercados.
Dessa forma, iniciou-se a construção social de mercados nas comunidades do Pé de Serra
Cedro  e Sítio Areias, as formas escolhidas possibilitaram a valorização das competências
locais, fortalecimento da união e a geração de renda. Assim, a inclusão socioprodutiva foi
uma alternativa para a construção de inovações de caráter organizativo, que possibilitassem
a autonomia dos agricultores em relação à mercantilização a que estavam submetidos. 
Na comunidade Pé de Serra  Cedro,  apresentou três  formas  de inclusão  socioprodutiva:
atravessadores, consumidores locais e consumidores na sede do município - indivíduos que
não fazem parte de suas relações sociais. O Sítio Areias apresentou, inicialmente, apenas o
atravessador  como  forma  de  intermediar  seus  produtos  em  mercados.  A partir  dessa
identificação,  foram iniciadas  as  ações  para  a  construção social  dos  mercados,  com os
agricultores  assumindo-se  como  experimentadores  dessas  propostas,  alternativas  para  a
geração de renda e emprego em seus respectivos contextos. 
Na  Comunidade  Pé  de  Serra  Cedro foi  selecionada  como  uma  forma  de  inserção  a
realização de uma feira na própria comunidade. A primeira foi realizada em novembro de
2013, denominada de I Feira da Agricultura Familiar Pé de Serra Cedro: Valorizando as
competências locais. A experiência foi bem-sucedida e está prevista a realização de duas
feiras para o ano de 2014. No início de 2014, foram selecionadas duas novas estratégias, o
agroturismo e a formação de uma rede de consumidores que fizessem parte de suas relações
sociais.  Na  comunidade  Sítio  Areias  foi  selecionada  como  estratégia  para  inclusão  a
formação de um grupo de consumidores que fazem parte de suas redes de relacionamento,
os quais já foram pesquisados sobre o tipo de alimento consumido, frequência de compra e
origem, com a finalidade de conectar agricultores e consumidores ajustando interesses e
necessidades. 
Outro ponto em questão foi o estabelecimento da participação dos agricultores em fóruns
locais  e  municipais  onde,  anteriormente,  eram  marginalizados  e  privados  de  suas
capacidades  de resolução de problemas.  Eram considerados apenas  como receptores  de
propostas  previamente  definidas.  Na  comunidade  Sítio  Areias  existe  uma  represa,  que
abastece a comunidade por meio de uma adutora, entretanto, a água encontra-se poluída por
resíduos líquidos provenientes de um município vizinho. Dessa forma, foi formalizado um
grupo de interesse,  constituído por agricultores familiares para mobilizar  as instituições
para a resolução do problema. Os agricultores participaram de dois eventos municipais de
convivência com a seca, onde reivindicaram uma solução para o problema local. Ressalta-
se  que  os  agricultores,  no  decorrer  do  processo  de  construção  da  sustentabilidade,
manifestaram resistência e rejeição a projetos de diferentes instituições, que tinham como
elementos soluções exógenas na resolução de “problemas” das comunidades. 
Na construção da sustentabilidade local verificou-se o estabelecimento de alternativas de
reconfiguração  da  coprodução  dos  agricultores  com  a  natureza,  estabelecendo  novos
domínios por meio do desenvolvimento de aprendizagens e produção de novidades. Assim,
o  tema  agricultura  conservadora  foi  direcionado  para  a  produção  de  conhecimentos
relativos  a  uma  transição  agroecológica,  relacionada  à  capacidade  de  inovação  dos
agricultores  familiares,  por  meio  de  um  processo  de  construção  de  conhecimentos
agroecológicos, referente a uma nova agricultura para o semiárido. 
O manejo da agrobiodiversidade foi contemplado como uma estratégia para a recuperação e
conservação do material  genético local.  Dessa forma,  foram implantadas duas casas de
semente nas comunidades de Sítio Areias e São Francisco,  com a participação de nove
famílias  em cada comunidade.  Ressalta-se que na comunidade Sítio  Areias,  as famílias
formaram  um  viveiro  de  plantas  nativas  como  estratégia  para  o  redesenho  de
agroecossistemas.  Essa  experiência  possibilitou  aos  agricultores  uma  identidade  local,
expressando  e  reforçando  o  reconhecimento  do  seu  território  em  relação  a  outras
comunidades. O processo de transição agroecológica foi fortalecido com o redesenho de
agroecossistemas, possibilitando o fortalecimento dos agricultores familiares no semiárido
cearense.  Foram  selecionados  quatro  agroecossistemas  em  duas  comunidades,  que  se
encontram  em  processo  de  construção,  monitoramento  e  avaliação  pelos  agricultores
familiares. 
Na comunidade  Sítio  Areias  foram selecionados  três  agroecossistemas  para  redesenho,
utilizando a diversificação e a agroflorestação estratégias para o alcance dos resultados. Um
agroecossistema  foi  redesenhado  com o  objetivo  de  formar  um quintal  produtivo,  que
assegurasse às famílias alimentos produzidos localmente, possibilitando sua autonomia e
segurança alimentar e nutricional.  Neste agroecossistema foi implantada uma tecnologia
social  de  captação  de  água,  possibilitando  o  aproveitamento  das  águas  das  chuvas.  O
redesenho  foi  direcionado  para  um processo  de  diversificação  da  agrobiodiversidade  e
biodiversidade, com a introdução de uma horta comunitária e da introdução de frutíferas
selecionadas a partir do conhecimento local. 
A segunda área selecionada no Sítio Areias para redesenho foi direcionada para a formação
de um sistema de agrofloresta,  promovendo o manejo da vegetação nativa por meio do
rebaixamento e raleamento, esse espaço foi denominado de roçado agroecológico e está
sendo  utilizado  por  sete  famílias,  que  identificaram  oito  tipos  de  produtos  e  serviços
fornecidos pela floresta. 
Na  terceira  área  está  sendo  feita  a  recuperação  de  matas  ciliares,  desmatadas  para  a
introdução de culturas agrícolas. Esta ação ocasionou a perda de mananciais hídricos na
comunidade. Para tanto, foram identificadas e selecionadas árvores nativas que colaboram
com o processo de redesenho, fundamentado no reflorestamento dessa área. 
Na área selecionada no Pé de Serra Cedro para o redesenho foi feita a recuperação da área
degradada. O processo de redesenho ocorreu com a seleção de uma área que havia sido
anteriormente  desmatada,  em seguida  promoveu-se  a  incorporação  de  matéria  orgânica
(esterco animal) e a introdução de leguminosas. Esse espaço está sendo usado de forma
coletiva, com a participação de oito famílias. Contudo, devido às perturbações climáticas, a
safra agrícola foi perdida durante dois anos consecutivos. Verificou-se que, à medida que os
redenhos vão ocorrendo, surgem novas demandas por conhecimentos sobre uma agricultura
sustentável e que possibilite a convivência com o semiárido. 
O monitoramento e avaliação da sustentabilidade local é um processo participativo que
utiliza  as  propriedades  dos  agroecossistemas  como  indicadores  que  possibilitam  a
compreensão  do  processo  pelos  agricultores.  Verificou-se  a  necessidade  de  geração  de
indicadores de sustentabilidade, tanto para a conservação do meio ambiente quanto para
questões socioeconômicas. Assim, estão sendo utilizados nas comunidades Sítio Areias e Pé
de  Serra  Cedro  indicadores  baseados  nas  características  dos  agroecossistemas:
produtividade, estabilidade, sustentabilidade ambiental, equidade e autonomia. Eles podem
funcionar como componente normativo para representar a distribuição de diferentes formas
de  recursos,  de  introdução  de  novas  tecnologias  e  conhecer  o  grau  em  que  os
agroecossistemas garantem os objetivos dos agricultores e da sociedade. 
A comunicação assumiu um contexto de alteridade nas relações entre os atores envolvidos
no processo de construção do desenvolvimento rural sustentável, ou seja, não é suficiente
fazer "para" o outro, mas fazer "com" o outro. Foram realizadas ações de comunicação
relacionadas  ao  próprio  local  e  o  compartilhamento  de  informações  entre  as  três
comunidades. No primeiro caso, ocorreram as discussões sobre a construção das inovações
sociais em espaços sociotécnicos em cada comunidade, proporcionando a autonomia dos
agricultores familiares no exercício da cidadania e gestão social das ações realizadas. Outro
tema intrínseco à comunicação foram as ações de conscientização sobre as queimadas e o
desmatamento,  tratadas em eventos culturais  no Pé de Serra  Cedro,  por meio de ações
culturais como o teatro e danças realizadas por jovens da própria comunidade. Ocorreram
seis  intercâmbios  de  conhecimentos  entre  agricultores,  com  a  partilha  de  diferentes
conhecimentos,  uma experiência  de  comunicação que  resultou  da  visita  de  agricultores
familiares entre as comunidades. Ressalta-se que as comunidades Sítio Areias e Pé de Serra
Cedro assumiram o protagonismo de referência local para a construção do desenvolvimento
rural  sustentável.  Elas  passaram  a  ser  visitadas  por  agricultores  familiares  de  outros
territórios  beneficiários  de  programas  sociais  como  o  Programa  Brasil  Sem Miséria  e
técnicos de organizações não governamentais, com a finalidade de conhecer as inovações
que  estão  sendo  desenvolvidas  para  a  convivência  com o  Semiárido.  Dessa  forma,  os
agricultores  exercem  suas  capacidades  de  comunicadores,  apresentando  o  processo  de
construção  do  conhecimento  e  os  seus  resultados  por  meio  dos  intercâmbios  de
experiências e saberes. 
Ressalta-se a construção de conhecimentos agroecológicos por meio de trabalhos coletivos
realizada  pelos  agricultores  que  não  possuíam  aptidão  para  trabalhos  comunitários,
demonstrando  assim  a  possibilidade  de  construção  e  fortalecimento  da  capacidade  de
agência  dos  agricultores,  resultando  em reciprocidade  entre  os  mesmos  e  formação  de
confiança.  As  duas  comunidades,  Pé  de  Serra  Cedro  e  Sítio  Areias,  desenvolveram
inovações de forma mais acelerada que a comunidade São Francisco. Uma vez que esta
última  não  acompanhou  o  ritmo  das  demais  comunidades,  preferindo  um  ritmo
diferenciado, com as ações sendo realizadas apenas uma vez por mês, de acordo com o
tempo dos agricultores familiares dessa localidade. 
5. Discutindo a mudança social sob a perspectiva orientada aos atores 
A compreensão pelos agricultores familiares sobre os seus contextos locais e suas conexões
com  a  sociedade  e  natureza  foram  determinantes  e,  portanto,  um  fator  crítico  para  a
proposta de inovação concebida pelo modelo de atuação. Esta possibilidade de re-conhecer
limites e possibilidade locais retira os agricultores familiares da exclusão e marginalização
das propostas modernizadores, onde agricultores são agentes passivos, meros receptores de
soluções exógenas. 
De acordo com Borba et al., (2009:20) é necessário que o local se re-conheça e valorize os
seus  recursos,  garantindo  o  desenvolvimento  de  um  aprendizado  social,  de  um
conhecimento para uso sustentável dos recursos e tecnologias para sistemas de produção
diferenciados, promovendo ação coletiva, facilitando a interação entre o local e o mundo,
garantindo a livre circulação do conhecimento. Ressalta-se que com esta capacidade de re-
conhecer  e  compreender  o  local  e  suas  conexões,  os  agricultores  assumem uma  nova
postura, considerando-os como sujeitos ativos na busca constante do fortalecimento de sua
autonomia.  Isso  repercute  em  processos  dialéticos  no  qual  ocorrem  a  identificação,
problematização e priorização de temas a serem construídos para a sustentabilidade local. 
Destacam-se as respostas socioculturais e ecológicas distintas de cada comunidade pelos
agricultores, reforçando a necessidade de compreender o local para o estabelecimento de
propostas que estimulem o potencial endógeno de cada comunidade. De acordo com Ploeg
et  al.  (2000:400),  essas  realidades  múltiplas  e  heterogêneas  do  meio  rural  são
negligenciadas ou percebidas como insignificantes no contexto da teoria da modernização.
Por sua vez, Guzman (2001:35) afirmou que a ciência convencional utiliza uma forma de
conhecimento atomista, mecânica, universal e monista com uma lógica de homogeneização
das diferentes realidades, que desloca a capacidade inovadora dos agricultores para centros
de pesquisas. 
Dessa forma, a estruturação de um novo desenvolvimento rural passa necessariamente pela
superação  de  paradigmas.  Segundo  Thiollent  e  Silva  (2007:93),  faz-se  necessária  a
utilização de novos enfoques teóricos e metodológicos para superar as visões econômicas
predominantes  que  se  revelaram  restritivas  em  relação  a  outras  dimensões  da
sustentabilidade,  como  a  socioambiental  e  a  cultural,  e  levaram  ao  agravamento  de
problemas  de  deterioração  do  meio  ambiente  e  de  exclusão  social.  Dessa  forma,  a
reconstrução para um rural diferenciado deve-se ter como premissa a compreensão sobre os
meios de vida, bem como a centralidade dos agricultores na capacidade de inovação a partir
dos seus contextos, restritos a especificidade de cada comunidade, relacionada ao processo
de co-evolução, oportunizando o desenvolvimento do potencial endógeno local. 
A partir da utilização de uma perspectiva dialética (MOREIRA; CARMO, 2004:54) para o
estabelecimento de um processo fundamentado no paradigma do desenvolvimento rural,
possibilitou  a  emergência  de  diferentes  inovações,  socialmente  construídas  pelos
agricultores a partir da mediação social estabelecida por este modelo de abordagem. Assim,
o surgimento de novas práticas sociais, resultantes da reconfiguração de recursos naturais e
sociais, são resultados de novos domínios e projetos dos agricultores familiares a partir das
interfaces que surgiram durante o processo de aprendizagem social. 
A  dinâmica  estabelecida  na  coprodução  dos  agricultores  familiares  deve-se  à  busca
constante de sua autonomia. Para tanto, utilizaram a produção de novidades como elemento
transformador para a convivência com o Semiárido brasileiro, mediante novos processos
relacionados com a sociedade, natureza e outros mediadores sociais. Medeiros e Marques
(2011:70)  afirmam que  a  produção  de  novidades  é  um processo  localizado,  temporal,
dependente  do  meio  e  inclusive  dos  repertórios  culturais  nos  quais  a  organização  do
trabalho está envolvida. Ressalta-se a valorização dos contextos locais para a produção de
um  conhecimento  contexto  dependente,  estimulando  a  capacidade  de  agência  dos
agricultores  familiares,  ampliando  o  seu  poder  de  decisão,  partindo  do  processo  de
aprendizagem construído localmente. 
No contexto em estudo, a partir da nova forma de mediação, com espaços sociotécnicos
reconhecidos  como  arenas  para  o  encontro  de  diferentes  saberes,  os  agricultores
identificaram, construíram e modificaram suas práticas gerando respostas diferenciadas e
adequadas  a  cada  contexto.  Conforme  Oliveira  et  al.  (2011:95),  são  estratégias  para
acelerar, modificar, neutralizar, resistir ou inverter tendências, modificando a dinâmica do
desenvolvimento  condicionando  ritmos  diferenciados  frente  às  condições  adversas  ou
limitantes. Dessa forma, são inovações sociais que devem ser reconhecidas como formas de
resistência e fomento da autonomia para garantir  a sustentabilidade da família no meio
rural. 
A implementação do processo de transição agroecológica por meio do redesenho de quatro
agroecossistemas nas comunidades Pé de Serra Cedro e Sítio Areias partiu do reconhecer
do contexto local, fruto do modelo de inovação social  que culminou na necessidade de
desenvolver  a  agricultura  sustentável  para  construção  de  soluções  na  relação  homem-
natureza. O processo emergiu a partir do reconhecimento compartilhado da forma de agir
do  agricultor  nesta  relação  que  os  leva  a  um  processo  de  pensar  antes  de  agir  na
transformação do meio, implantando de forma participativa processos como a avaliação dos
agroecossistemas  e  a  construção  social  de  conhecimentos  com  ações  integradoras  e
sinérgicas,  consequentes  também  à  inovação  social  que  favoreceu  a  mediação,
possibilitando os agricultores se comunicarem para fins de construção ou fortalecimento de
sua autonomia. 
Isso é evidenciado na prática do redesenho onde se incluem os agricultores familiares como
participantes  na  avaliação  dos  agroecossistemas  das  propriedades  (produtividade,
estabilidade,  sustentabilidade  ambiental,  equidade  e  autonomia),  reconhecendo-os  como
capazes de elaborar e aplicar escores nesse processo, subsidiando a implantação de espaços
sociotécnicos. 
A partir desses espaços implantou-se de mudanças nos agroecossistemas como o aumento
da sustentabilidade ambiental via diversificação na base de recursos naturais e uso de novas
práticas  no  uso  desses  recursos.  No  quintal  produtivo,  por  exemplo,  essas  mudanças
contemplaram a introdução de diferentes árvores frutíferas, além das árvores já existentes, a
implantação  de  horta  comunitária,  cultivo  de  milho,  e  o  planejamento  da  inclusão  do
componente animal,  também de forma diversificada (aves, caprinos e suínos). Para uso
desses  recursos  implantou-se  práticas  como captação  de  água  de  chuva,  uso  de  adubo
orgânico  constituído  de  esterco  animal  e  folhas  caídas  das  árvores,  capina  seletiva,
coberturas de solo tanto verde quanto morta, faixas constituídas de caules finos de árvores
podadas  dentro  do  agroecossistema  para  contenção  de  água  e  solo.  Além  da  notória
mudança, é a integração e a sinergia entre os componentes do sistema na implantação das
práticas de uso dos recursos que devem ser ressaltadas. 
Essas mudanças na sustentabilidade ambiental tem efeito sobre as outras propriedades do
agroecossistema. Na produtividade, a obtenção de resultados em curto prazo, a exemplo da
produção de alimentos na horta; na estabilidade, sua construção a partir de cada ciclo de
produção;  na equidade,  beneficiando mais  famílias  na comunidade com distribuição de
custos e benefícios adquiridos a partir da alteração na base de recursos; e na autonomia,
refletido sobre o uso de recursos locais (adubo oriundo de plantas do local, esterco animal e
materiais de propagação das casas de sementes) e minimizando a necessidade de as famílias
comprarem produtos de fora da comunidade para sua segurança alimentar e nutricional. 
A prática  do  redesenho  tem  permitido  a  reconexão  dos  diferentes  agroecossistemas,
fortalecendo a sustentabilidade ambiental nas comunidades. Desta forma, soma-se às outras
ações  endógenas  componentes  na  formação  de  unidades  de  referências  visando  à
comunicação para o desenvolvimento na disponibilização dos resultados para famílias da
própria  comunidade  e  de  outras  comunidades  em  atividades  de  intercâmbios  de
conhecimentos sobre o uso dos recursos naturais para a convivência com o semiárido, como
também no treinamento de estudantes e técnicos. 
É importante destacar que o manejo da agrobiodiversidade e redesenho é um processo em
construção, com diferentes desafios relacionados ao uso e manejo do agroecossistema para
assegurar a produtividade, estabilidade e sustentabilidade ambiental, geração de equidade
em termos de gênero e gerações entre os membros das famílias da comunidade, além do
fortalecimento da autonomia por meio da segurança alimentar e nutricional e geração de
renda por meio da construção social de mercados (FERNANDES et al. 2014:2), incluída a
valorização dos conhecimentos e dos saberes locais e seu encontro com conhecimentos
técnico científicos. Desta forma, emerge a necessidade de novas abordagens para o meio
rural que contemplem a construção coletiva de conhecimentos para desenvolvimento de
agricultura sustentável, com a valorização da autonomia dos agricultores e a sua interação
entre natureza e sociedade. 
O  processo  de  reconstrução  da  agricultura  no  Semiárido  brasileiro  passa  pelo
reconhecimento da necessidade de construção social  de mercados,  como uma forma de
promover a reconexão da produção com o consumo, fortalecendo os circuitos curtos de
comercialização,  com  os  agricultores  familiares  como  protagonistas  dessa  ação,
reconhecida como um processo dialético, decorrente de uma mediação social. De acordo
com Niederle (2008:320),  a mercantilização sob o paradigma do desenvolvimento rural
sustentável deve ser assumida como um processo de negociação em que os agricultores
possuem poder de agência para resistir, enfrentar ou mesmo ampliar sua inserção mercantil.
Assim, a identificação das formas atuais de inclusão e sua sustentabilidade na geração de
renda  para  as  famílias  foram elementos  problematizadores  para  a  construção  de  novas
formas  de  inserção  em  mercados  que  oportunizassem  o  fortalecimento  da  autonomia.
Conforme  Conterato  et  al.  (2011:69),  os  mercados  deixaram  de  ser  percebidos  como
estruturas  rígidas  e  externas  e  passam a ser vistos  como espaços sociais  resultantes da
interação entre agricultores e outros atores do rural. A realização das feiras de agricultura
familiar na Comunidade Pé de Serra  Cedro e a formação de redes de consumidores nas
duas comunidades são formas de entender os mercados como uma expressão das relações,
fundamentadas em suas redes sociais. Gazolla e Pelegrini (2011:138), afirmam que nessa
forma  de  interação  entre  agricultores  e  mercados,  a  ênfase  não  está  nas  relações
econômicas,  como  preços  e  quantidades,  mas  sim  nas  que  passam  pelos  padrões  de
interação social, como a confiança, o não logro, racionalidade limitada do lucro, as relações
de proximidade e de interconhecimentos existentes. Nesse contexto, a construção social de
mercados  está  sendo  utilizada  como  uma  estratégia  que  possibilita  a  valorização  das
relações sociais e a expressão da identidade territorial, contribuindo para uma coprodução
efetiva. 
As  práticas  sociais  reconfiguradas  pelos  agricultores  são  provas  incontestes  da
operacionalização do conceito de inovação social, como elemento basilar do paradigma do
desenvolvimento  rural  sustentável,  que  incorpora  no  seu  cerne  a  centralidade  dos
agricultores na construção de inovações para um novo desenvolvimento rural.  Assim, o
reconhecimento do protagonismo dos agricultores familiares, a partir de uma gestão para
autonomia, com participação e controle social no processo de desenvolvimento, reforça que
esses atores, conforme Schneider e Gazolla (2011:12), por meio das relações e interações
sociais, adquirem ou constroem agência, mobilizando recursos, capacidades e formulando
estratégias que permitem “fazer diferente” em face de ações contingentes e estruturais. 
Os  agricultores  foram  sujeitos  sociais  ativos,  capazes  de  construir  e  fortalecer  suas
capacidades de agência. O modelo de abordagem possibilitou-lhes agir e reagir em relação
a situações adversas locais. As inovações sociais foram alternativas de superação dessas
adversidades  e  riscos,  por meio da criatividade,  de novas  ideias,  e  contribuíram com a
capacitação para novos domínios e ajustes de projetos em arenas específicas, possibilitando
a equidade e autonomia dos agricultores familiares. 
A forma de operacionalização das inovações sociais possibilitou aos agricultores familiares
reconhecerem uma nova  significação  para  os  seus  contextos.  Dessa  forma,  reagiram e
resistiram a  diferentes  formas  de  soluções  exógenas  e  descontextualizadas,  que  foram
promovidas  por  instituições  e  programas  públicos.  Destaca-se  como  exemplo,  a
constituição das casas de sementes como uma reconfiguração da coprodução e arenas para
a  confrontação  da  distribuição  de  sementes  pelo  governo,  que  foi  entendido  pelos
agricultores como um processo que resultaria em heteronomia (ALMEIDA, 2009:147), ou
seja,  levaria  à  diminuição de  suas  autonomias.  Estas  respostas  estão  de  acordo  com o
preconizado por Ploeg (2008:289), ou seja, a resistência é decorrente de uma multiplicidade
de  respostas  criadas  de  uma forma  diferenciada  para  confrontar  a  modernização  como
principal modo de ordenamento. 
A inovação social,  construída de forma dialética,  possibilitou alterações nas relações de
poder, com os agricultores sendo as referências para o desenvolvimento, possibilitando-os a
serem comunicadores, uma vez que participaram ativamente do processo de construção das
inovações como conhecedores dos seus contextos e transformadores de suas realidades.
Essa concretude reforça o pensamento de Freire (2011:29) que afirmou que só aprende
verdadeiramente aquele  que  se apropria  do aprendido,  transformando-o em apreendido,
com  o  que  pode,  por  isso  mesmo  reinventá-lo,  sendo  capaz  de  aplicar  o  aprendido-
apreendido  às  situações  existenciais.  A formação  de  diferentes  arenas  possibilitou  as
interfaces  entre  diferentes  saberes,  culminando  na  construção  e/ou  fortalecimento  da
capacidade de agência dos diferentes atores do processo de desenvolvimento estabelecido
de acordo com o contexto local. Demonstrando que as inovações podem ser construídas e
comunicadas entre os próprios agricultores e entre agricultores e outros sujeitos do meio
rural, pois esses são cognoscentes do processo de desenvolvimento do potencial endógeno,
estabelecendo relações dialógicas horizontalizadas. 
Ressalta-se  a  importância  da  alteridade  para  a  execução  do  modelo,  objetivando  a
construção  de  inovações  sociais,  pois  este  é  um fundamento  ético  para  o  exercício  da
comunicação,  como  elemento  de  conexão  entre  sujeitos.  Assim,  emerge  a  questão  da
cidadania, estabelecendo bases para a superação do individualismo e discutindo em uma
sociedade pluralista  a  questão do coletivo,  que conforme Heberlê  (2012:67)  passa  pela
capacidade de enxergar o outro, não pelo olho de quem vê, mas de como o outro vê o
mundo.  Diferente  da  comunicação  instrumental  que  enuncia,  divulga  ou  transfere
informações,  a  comunicação  para  o  desenvolvimento  busca  transformar  e  melhorar  as
condições de vida dos sujeitos nela envolvidos. 
6. Considerações finais 
A inovação social  proporciona novas formas de agir  e pensar na relação entre homem,
natureza  e  sociedade,  promovendo  mudanças  paradigmáticas  no  desenvolvimento  rural
sustentável  e  solidário,  constituindo-se em elemento  basilar  para  um novo processo  de
desenvolvimento, rompendo com a perspectiva linear das inovações agrícolas, referente ao
paradigma da modernização, oportunizando novas formas de inovações no meio rural. 
A abordagem utilizada foi uma forma inovadora de mediação que possibilitou um processo
de construção social de conhecimentos relacionados com a compreensão sobre o local, suas
demandas e problematização, bem como, a realização de ações integradoras e sinérgicas
para  aprender  e  apreender  novas  práticas,  até  então  não  experimentadas  por  esses
agricultores,  com  a  finalidade  de  superação  de  problemas  e  potencialização  do
desenvolvimento endógeno. 
A  inovação  social  como  elemento  de  transformação  do  meio,  fundamentada  em
perspectivas  teóricas  orientadas  aos  atores,  possibilitou  aos  agricultores  familiares  a
expressão  da  capacidade  de  agência,  dos  seus  domínios  e  projetos  em  arenas,  como
consequência as interfaces entre diferentes atores permitiu uma compreensão, construção e
fortalecimento  das  capacidades  locais,  resultando  em  novos  domínios  e  projetos
relacionados à busca constante de autonomia. 
Nesse contexto,  as relações de poder alteraram-se na medida em que os agricultores se
perceberam como sujeito ativo do seu próprio desenvolvimento, implicando na sua decisão
de resistir ou se adequar aos novos contextos sociais a partir de interfaces e reconfigurações
do processo de coprodução. 
7. Referências 
ALMEIDA,  J.  A  construção  social  de  uma  nova  agricultura:  tecnologia  agrícola  e
movimentos sociais no sul do Brasil. 2.ed. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2009. 210p. 
ASSIS, R. L. de. 2006. “Desenvolvimento rural sustentável no Brasil: perspectivas a partir
da integração de ações públicas e privadas com base na agroecologia”. Economia Aplicada,
v. 10, n.1, Ribeirão Preto, p.75-89. 
BORBA, M.F.S.; TRINDADE, J.P.P.; BOAVISTA, L. da R. 2009.  Pesquisa participativa
para estratégias  de  manejo  sustentável  dos  recursos  forrageiros  dos  campos  naturais:
pressupostos e aspectos metodológicos. Bagé, RS: Embrapa Pecuária Sul, 32p. 2009. 
BRASIL.  2008.  1ª  Conferência  Nacional  de  Desenvolvimento  Rural  Sustentável  e
Solidário  –  Documento  final:  documento  final.  Brasília,  DF,  Ministério  do
Desenvolvimento  Agrário.  Conselho  Nacional  de  Desenvolvimento  Rural  Sustentável.
disponível em: <http://www.mda.gov.br/condraf/arquivos/1372418315.pdf>. Acesso em: 04
fev. 2011. 
CAJAIBA-SANTANA,  G.  2014.  “Social  innovation:  moving  the  field  forward.  A
conceptual framework”. Tecnological Forecasting & Social Change, v.82, p.42-51. 
CERQUEIRA, P.  da S.;  ROCHA, A.G.P.;  COELHO, V.P. 2006. “Agricultura familiar  e
políticas públicas: algumas reflexões sobre o programa de aquisição de alimentos no Estado
da Bahia”. Revista Desenbahia, v.3, n.5, p.55-78. 
CONTERATO,  M.A.;  NIEDERLE,  P.A.;  RADOMSKY,  G.;  SCHNEIDER,  S.  2011.
“Mercantilização  e  mercados:  a  construção  da  diversidade  da  agricultura  na  ruralidade
contemporânea”.  In:  SCHNEIDER,  S.;  GAZOLLA,  M.  (Org.).  Os  atores  do
desenvolvimento  rural:  perspectivas  teóricas  e  práticas  sociais.  Porto  Alegre:  Editora
UFRGS, p.67-89. 
COTRIM,  D.;  DAL  SOGLIO,  F.K.  2010.  Análise  do  Processo  de  Construção  do
Conhecimento  Agroecológico.  In:  CONGRESSO  LATINOAMERICANO  DE
SOCIOLOGIA RURAL, 8., 2010, Porto de Galinhas. Anais... Porto de Galinhas: UFRPE,
2010. Disponível em <http://www.alasru.org/wp-content/uploads/2011/07/GT2-Analise-do-
processo-de-Construcao-do-Conhecimento-Agroecologico.pdf>. Acesso em 31 out. 2012. 
DELGADO,  G.  C.;  THEODORO,  M.  2005.  “Desenvolvimento  e  política  social”.  In:
JACCOUD,  L.  (Org.).  Questão  social  e  políticas  sociais  no  Brasil  contemporâneo.
Brasília: IPEA, p.409-435. 
DELGADO, N.G.;  LEITE,  S.P.  2011. “Políticas de desenvolvimento territorial  no meio
rural brasileiro: novas institucionalidades e protagonismo dos atores”. Revista Dados, v.54,
n.2, p.431-473. 
FONSECA, D. M. da. 2001. “Agricultura familiar: desafios e perspectivas”. In: GUEDES
V. G. F., TAVARES E. D. (org.). Agricultura Familiar e o Desafio da Sustentabilidade. Rio
de Janeiro: Oficina Social, Centro e Tecnologia, Trabalho e Cidadania, p 37-46. 
GAZOLLA, M.; PELEGRINI, G. 2011. “Novos mercados da agricultura familiar: o caso
das  pequenas  unidades  agroindustriais  produtoras  de  alimentos”.  In:  SCHNEIDER,  S.;
GAZOLLA,  M.  (Org.).  Os  atores  do  desenvolvimento  rural:  perspectivas  teóricas  e
práticas sociais. Porto Alegre: Editora UFRGS, p.133-150. 
GOMES, J.C.C.; MEDEIROS, C.A.B. 2009. “Bases epistemológicas para a ação e pesquisa
em agroecologia: da ciência eficiente à ciência relevante”. In: SOUSA, I.S.F. de; CABRAL,
J.R.F. (Org.). Ciência como instrumento de inclusão social. Brasília: Embrapa Informação
Tecnológica, p.249-275. 
GUZMÁN,  E.  S.  2011.  “Uma estratégia  de  sustentabilidade  a  partir  da  agroecologia”.
Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável, v.2, n.1, p.35-45. 
FERNANDES, F.E.P.; FARIAS, J.L. de S.; FERNANDES, C. de S.; MACHADO, A.B.N.
2014.  Redesenho  de  agroecossistemas  como  inovação  social  para  a  construção  da
sustentabilidade local. In: CONGRESSO NACIONAL DE SISTEMAS DE PRODUÇÃO,
10., Foz do Iguaçu, PR. Anais … Enfoque Sistêmico e Agricultura Familiar na Construção
do Desenvolvimento Rural Sustentável. Foz do Iguaçu: Parque Tecnológico Itaipu, 2014. 
FREIRE, P. Extensão ou comunicação? 15.ed. São Paulo: Editora Paz e Terra Ltda, 131 p.,
2011. 
HEBERLÊ, A.L.O. 2012. “A pesquisa em comunicação para o desenvolvimento no Brasil”.
In: HEBERLÊ, A.L.O.; CONSENZA, B.C.; SOARES, F.B. (Ed.Tec.). Comunicação para o
desenvolvimento. Brasília: Embrapa, p. 55-68. 
IPEA - INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. 2013.  Caracterização
do Público Potencial do PRONAF “B” na Região Nordeste e no Estado de Minas Gerais:
uma análise  baseada nos  dados  do  Censo Agropecuário  2006.  Relatório  de  Pesquisa.
2013.  Disponível em <http://www.ufrgs.br/pgdr/arquivos/resultpesq/1.pdf>. Acesso em 13
abr. 2013. 
LONG,  N.;  PLOEG,  J.  D.  van  der.  2011.  “Heterogeneidade,  ator  e  estrutura:  para  a
reconstrução do conceito de estrutura”. In: SCHNEIDER, S.; GAZOLLA, M. (Org.).  Os
atores do desenvolvimento rural: perspectivas teóricas e práticas sociais.  Porto Alegre:
Editora da UFRGS, p.21-48. 
MACHADO, K.M.A. 2007. “Economia Solidária como alternativa no combate à pobreza”.
Domus On Line: Rev. Teor. Pol. Soc. Cidad., Salvador, v. 2, n. 2, p. 99-112. 
MALUF, R.; MATTEI, L. 2011. “Elementos para construção de uma agenda de políticas
públicas  para  o  enfrentamento  da  pobreza  rural”.  In:  MIRANDA,  C.;  TIBÚRCIO,  B.
Pobreza rural:  concepções,  determinantes  e  pressuposições  para a construção de uma
agenda de  políticas  públicas.  Brasília,  DF:  Instituto  Interamericano e  Cooperação para
Agricultura (IICA), p.15-26. 
MARQUES,  F.C.  2011.  “Nicho  e  novidade:  nuanças  de  uma  possível  radicalização
inovadora  na  agricultura”.  In:  SCHNEIDER,  S.;  GAZOLLA,  M.  (Org.).  Os atores  do
desenvolvimento rural: perspectivas teóricas e práticas sociais.  Porto Alegre: Editora da
UFRGS, p.189-204. 
MEDEIROS,  M.;  MARQUES,  F.C.  2011.  “Interfaces  e  transformações  de  práticas  e
conhecimentos na agricultura: um ensaio bibliográfico sobre a emergência das novidades”.
Revista IdeAS, v.5, n.1, p.66-90. 
MENEZES, M.; MALAGODI, E. 2011. “Os camponeses como atores sociais: a perspectiva
da autonomia e da resistência”. In: SCHNEIDER, S.; GAZOLLA, M. (Org.). Os atores do
desenvolvimento rural: perspectivas teóricas e práticas sociais.  Porto Alegre: Editora da
UFRGS, p.49-66. 
MESQUITA,  P.P.  de.  Reflexões  sobre  o  Pronaf  B  e  a  pobreza  rural  no  município  de
Caucaia, Estado do Ceará. Fortaleza: Editora do Banco do Nordeste do Brasil, 82 p. 2011. 
MOREIRA,  R.M.;  CARMO,  M.S.  do.  2004.  “Agroecologia  na  construção  do
desenvolvimento rural sustentável. Agricultura”. Agricultura em São Paulo, v. 51, p. 1-27. 
NEUMEIER, S. 2012. “Why do social innovations in rural development matter and should
they be considered more seriously in rural development research? Proposal for a stronger
focus on social innovations in rural development research”.  Sociologia ruralis. v.52, n. 1,
p.48-69. 
NIEDERLE,  P.A.  2008.  “A coreografia  do  campesinato  na  sociedade  contemporânea”.
Revista Eletrônica de Ciência Sociais, v.5, p.319-325. 
OLIVEIRA,  D.;  GAZOLLA,  M.;  CARVALHO,  C.X.  de;  SCHNEIDER,  S.  2011.  “A
produção  de  novidades:  Como  os  agricultores  fazem  para  fazer  diferente?”  In:
SCHNEIDER,  S.;  GAZOLLA,  M.  (Org.).  Os  atores  do  desenvolvimento  rural:
perspectivas teóricas e práticas sociais. Porto Alegre: Editora UFRGS, p.91-116. 
PLEIN, C.; FILIPPI, E. E. 2011. “Capitalismo, agricultura familiar e mercados”. REDES -
Rev. Des. Regional, v.16, n.3, Santa Cruz do Sul, p.98-121. 
PLOEG, J. D. van der; RENTING, H.; BRUNORI, G.; KNICKEL, J. M.; MARSDEN, T.;
ROEST, K.;  SEVILHA-GUSMAN, E.;  VENTURA, F. 2000. “Rural development:  from
practices and policies towards theory”. Sociologias Ruralis. v. 40, n. 4, p. 391-408. 
PLOEG,  J.  D.  van  der.  Camponeses  e  impérios  alimentares:  lutas  por  autonomia  e
sustentabilidade na era da globalização. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 376p. 2008. 
SCHNEIDER, S.; GAZOLLA, M. 2011. “Os atores entram em cena”. In: SCHNEIDER, S.;
GAZOLLA,  M.  (Org.).  Os  atores  do  desenvolvimento  rural:  perspectivas  teóricas  e
práticas sociais. Porto Alegre: Editora da UFRGS, p.11-17. 
SCHNEIDER, S.; MENEZES, M.A. 2014. “Inovação e atores sociais”. In: SCHNEIDER,
S.;  MENEZES,  M.A.;  SILVA,  A.G.  da.;  BEZERRA,  I.  (Org.).  Sementes  e  brotos  da
transição: inovação, poder e desenvolvimento em áreas rurais do Brasil.  Porto Alegre:
Editora da UFRGS, p.13-12. 
SCHNEIDER, S.; MENEZES, M.A.; SILVA, A.G. da.; BEZERRA, I. 2014. “Semeando
sementes e cultivando brotos”. In: SCHNEIDER, S.; MENEZES, M.A.; SILVA, A.G. da.;
BEZERRA, I. (Org.). Sementes e brotos da transição: inovação, poder e desenvolvimento
em áreas rurais do Brasil. Porto Alegre: Editora da UFRGS, p.07-12. 
SEN, A. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das letras, 461p. 2010. 
SILVA,  J.S.  2009.  “Agricultura  familiar  e  inovação  paradigmática  na  pesquisa
agropecuária: contexto, interação e ética para inclusão”. In: SOUSA, I.S.F. de; CABRAL,
J.R.F. (Org.). Ciência como instrumento de inclusão social. Brasília: Embrapa Informação
Tecnológica, p.329-386. 
SILVA,  P.C.G.  da.;  GUIMARÃES  FILHO,  C.  2006.  “Eixo  tecnológico  da  ecorregião
Nordeste”.  In:  SOUSA,  I.S.F.  de.  (Ed.).  Agricultura  familiar  na  dinâmica  da pesquisa
agropecuária. Brasília: Embrapa Informação Tecnológica, p.109-161. 
THIOLLENT, M.; SILVA, G. de O. 2007. “Metodologia de pesquisa-ação na área de gestão
de problemas ambientais”. Revista Eletrônica de Comunicação Informação & Inovação em
Saúde. v.1, n.1, Rio de Janeiro, p.93-100. 
XAVIER, J.H.V.; MOLINA, M.C.; ZOBY, J.L.F.; TORRES, A.L.; GASTAL, M.L. 2009.
“Antecedentes e articulação entre as instituições participantes”. In: OLIVEIRA, M.N. DE.;
XAVIER, J.H.V.; ALMEIDA, S.C.R. DE.; SCOPEL, E. (Org.).  Projeto Unaí: pesquisa e
desenvolvimento em assentamentos de reforma agrária. Brasília, DF, Embrapa Informação
Tecnológica, p.23-52. 
